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LEGISLATIVO

No Congresso, a soma 
de todos os medos

Temor de abalo na relação com a base aliada faz cúpula do Parlamento resistir em dar transparência às emendas do relator 

A 
queda de braço entre o 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e o Con-
gresso em torno das 

emendas do relator, que dis-
tribuem recursos do orçamen-
to secreto, deixou ainda mais 
evidente a preocupação da cú-
pula do Legislativo com as re-
percussões de uma eventual di-
vulgação dos nomes dos parla-
mentares beneficiados.

Na noite de quinta-feira, os 
presidentes do Senado, Rodri-
go Pacheco (PSD-MG), e da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL), pedi-
ram, em documento endereçado 
à ministra Rosa Weber, do STF, a 
revogação de trecho da decisão 
dela que suspendeu a execução 
das emendas do relator, também 
chamadas de RP9. No despacho, 
a magistrada determinou, ain-
da, que o Executivo e o Legisla-
tivo tornem públicos os detalhes 
desses procedimentos nos anos 
de 2020 e 2021.

Ao contrário das emendas 
individuais e de bancada, que 
têm critérios, são transparentes 
e distribuem verbas de forma 
igualitária entre os parlamenta-
res, as RP9 são negociadas nos 
bastidores entre o relator do or-
çamento e a cúpula do Congres-
so. Os nomes dos parlamentares 
beneficiados ficam ocultos, e a 
distribuição dos recursos entre 
eles é desigual.

Uma eventual divulgação 
dos detalhes da execução des-
sas emendas deve provocar ruí-
dos na relação entre a base alia-
da e a cúpula do Congresso. Isso 
pode, por exemplo, prejudicar 
os planos de Arthur Lira de con-
quistar um novo mandato à fren-
te da Câmara. 

“Com a revelação desses no-
mes, vai ficar evidente que há 
um desnível entre os parlamen-
tares. Parlamentar classe A, clas-
se B e classe C. E o Lira já está 
em campanha. Neste momen-
to, ele quer manter uma boa re-
lação com todos os deputados, 
seja governista, seja de oposi-
ção”, avaliou o cientista político 
André Pereira César, da Hold As-
sessoria Legislativa”.

Para o economista Gil Cas-
tello Branco, secretário-geral da 

Associação Contas Abertas, “os 
parlamentares que controlam o 
orçamento secreto têm medo da 
transparência, pois o que fize-
ram é repugnante, sob o ponto 
de vista da democracia, já que as 
emendas do relator foram usadas 
para negociatas que ferem, fron-
talmente, os princípios constitu-
cionais da impessoalidade, mo-
ralidade e publicidade”.

O economista afirmou que 
“a distribuição bilionária de re-
cursos não obedeceu a crité-
rios republicanos e houve, sim, 
a cooptação de parlamentares 
com recursos públicos para que 
votassem conforme os interes-
ses daqueles que operacionali-
zam essa relação promíscua  en-
tre o Legislativo e o Executivo”. 
Segundo Castello Branco, “se 
vier à tona o nome dos verda-
deiros autores das emendas do 
relator, associados aos respecti-
vos valores e destinações, a cú-
pula do Congresso e do Execu-
tivo será implodida”. 

Expectativa

Lira disse, ontem, esperar que 
o Supremo reverta a decisão so-
bre a suspensão da execução or-
çamentária das emendas do re-
lator. Como ainda não foi publi-
cado o acórdão da decisão limi-
nar de Rosa Weber, para que o 
Congresso apresente os embar-
gos de declaração, os dois pre-
sidentes apresentaram o pedi-
do à ministra.

Segundo o deputado, são 
mais de R$ 13 bilhões paralisa-
dos no Orçamento de 2021, sem 
a perspectiva de receitas para 
diversos municípios que teriam 
dificuldades financeiras e fiscais 
neste final do ano. Para ele, é im-
portante fazer uma modulação 
da decisão do Supremo.

“Isso (emendas de relator) é 
uma ocupação de espaço da qual 
o Legislativo abriu mão por mui-
tos anos. A execução do Orça-
mento cabe ao Poder Executi-
vo. Legislar sobre o Orçamento é 
função imprescindível e única do 
Poder Legislativo. Não cabe a ne-
nhum outro Poder”, disse o pre-
sidente da Câmara, durante en-
trevista ao Jornal da Jovem Pan.

De acordo com Lira, não é 
possível identificar quem foram 
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Divulgar valores e congressistas beneficiados com as RP9 pode prejudicar os planos de reeleição de Lira ao comando da Casa
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os autores das emendas do rela-
tor entre 2020 e 2021, porque a lei 
não exigia esse pré-requisito. Ele 
ressaltou que, a partir de agora, 
inclusive para os R$ 7 bilhões que 
precisam ser cadastrados ainda 
neste ano no Orçamento, o re-
lator-geral poderá identificar os 
parlamentares e dar mais trans-
parência ao processo.

“São mais de R$ 13 bilhões 
que podem ser perdidos na Saú-
de, na Educação, nos hospitais 
filantrópicos, nas obras de água, 
nas prefeituras sob a tutela que 
a lei não exigia a identificação”, 
detalhou. “Não temos nenhum 
problema com transparência, 
com acesso a dados. A Câmara 
e o Senado são as instituições 

mais acessíveis. (Chamar de or-
çamento secreto) é uma adjeti-
vação injusta, e esperamos, an-
tes do embargo de declaração, a 
anulação da paralisação do or-
çamento. Outras medidas legis-
lativas, não tenho dúvidas, que 
iremos fazer”, declarou.

Lira acrescentou que “não se 
pode criminalizar as emendas 

parlamentares” e que o objeti-
vo da petição é mostrar ao STF 
as dificuldades enfrentadas com 
a paralisação do empenho dos 
recursos. O deputado informou 
que os parlamentares têm até 3 
de dezembro, ou seja, na próxi-
ma semana, para indicar outras 
emendas e destravar as que já fo-
ram contratadas e conveniadas.

Se vier à tona o nome dos verdadeiros autores das 
emendas do relator, associados aos respectivos 
valores e destinações, as cúpulas do Congresso e 
do Executivo serão implodidas”

Gil Castello Branco, secretário-geral da Associação Contas Abertas

O presidente do Congresso 
Nacional, senador Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), adiou, para se-
gunda-feira, a votação do projeto 
de resolução que regulamenta o 
orçamento secreto. 

O projeto pretende ampliar 
a transparência da sistemática 
de apresentação, aprovação e 
execução das emendas do rela-
tor-geral, as chamadas RP9, me-
canismo central do orçamen-
to secreto.

Inicialmente, a votação esta-
va prevista para ontem. No en-
tanto, o adiamento da sessão já 
figurava no radar desde a quin-
ta-feira à noite.

A decisão de votar a proposta 
ontem havia incomodado parla-
mentares e levou Rodrigo Pache-
co a reavaliar o prazo.

Com isso, a sessão na Câma-
ra para decidir sobre o projeto 
de resolução está prevista para 
as 14h da segunda-feira, e a do 
Senado, para as 16h.

Apresentado pelas Mesas do 
Senado e da Câmara, o projeto 

limita o valor das emendas do 
relator-geral, que passariam a 
ser direcionadas apenas para 
políticas públicas previstas em 
parecer preliminar. A intenção 
é permitir que os membros do 
Congresso e a sociedade to-
mem conhecimento prévio dis-
so antes da apresentação do re-
latório geral.

O projeto também promete 
ampliar a transparência na exe-
cução dessas emendas, definin-
do regras para a publicação das 
indicações feitas pelo relator-ge-
ral, bem como das solicitações 
de recursos que as tiverem fun-
damentado.

Limites

O relator da matéria, senador 
Marcelo Castro (MDB-PI), disse 
que vai cumprir à risca a deci-
são liminar do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que suspendeu 
as emendas de relator até que o 
Congresso reveja essa modalida-
de de despesa.

“Não se pode demonizar as 
emendas de relator, que sempre 
existiram e continuarão existin-
do, na minha percepção”, afir-
mou. “Eu defendo que seja esti-
pulado um limite para esses re-
cursos e que sejam fortalecidas 
as emendas de bancada e de co-
missões, analisadas por parla-
mentares que possuem amplo 
conhecimento sobre os temas 
específicos e as demandas prio-
ritárias de seus estados.”

As novas regras previstas na 
proposta, se aprovadas, devem 
valer já para a lei orçamentá-
ria de 2022 e vão normalizar as 
emendas de 2021 que já foram 
previstas, executadas e estão sus-
pensas por determinação do STF.

No Orçamento deste ano, 
as emendas do relator somam 
R$ 18,5 bilhões. No projeto ori-
ginal aprovado pelo Congres-
so, o volume chegava a R$ 29 
bilhões, mas R$ 10,5 bilhões 
foram vetados pelo Poder Exe-
cutivo na sanção. (Com agên-
cias Senado e Câmara)

Medidas serão votadas na segunda 

Pacheco adiou a votação do projeto, que, inicialmente, seria ontem
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A Comissão Mista de 
Orçamento divulgou, ontem, 
a relação das emendas do 
relator-geral do Orçamento 
executadas neste ano e 
em 2020. A lista mostra 
que 4.838 prefeituras, de 
todos os partidos, foram 
beneficiadas pelas  RP9 
neste ano. O número 
equivale a 87% de todos 
os municípios brasileiros. 
Também receberam recursos 
de emendas do relator 659 
das 816 prefeituras que 
pertencem a partidos de 
oposição (PDT, PSB, PT, 
PCdoB, PSol e Rede), o que 
corresponde a 81%. Segundo 
o relatório, todos os governos 
estaduais também foram 
beneficiados pelas emendas 
de relator-geral em 2020 e 
em 2021. (Agência Câmara)
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A reclamação de Lira

De acordo com o presidente da Câmara, Arthur Lira, as RP9 
existem desde 1988, mas só foram classificadas como emendas 
do relator em 2019 para dar mais transparência às indicações 
do relator-geral em todos os ministérios. “Para que o Congresso 
tivesse mais visualização, para que a imprensa tivesse mais 
visualização, para que a sociedade pudesse acompanhar”, 
argumentou. “As emendas do relator-geral acontecem desde 1988, 
e ninguém nunca levantou polêmica sobre a execução delas porque 
ninguém as conhecia. Todos os relatores-gerais, de 1988 para cá, 
fizeram o orçamento da União com autorização legislativa.”


